
Minuta 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2023 

Concede anistia aos acusados e condenados pelos 
crimes definidos nos arts. 359-L e 359-M do Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, em razão das manifestações ocorridas em 
Brasília, na Praça dos Três Poderes, no dia 8 de 
janeiro de 2023. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica concedida anistia, nos termos do art. 48, VIII, da 
Constituição Federal, a todos que, em razão das manifestações ocorridas em 
Brasília, na Praça dos Três Poderes, no dia 8 de janeiro de 2023, tenham sido 
ou venham a ser acusados ou condenados pelos crimes definidos nos arts. 359-L 
e 359-M do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal. 

Parágrafo único. Esta Lei não alcança as acusações e as 
condenações pelos crimes de dano qualificado, deterioração de patrimônio 
tombado e associação criminosa, porventura ocorridas em razão das 
manifestações indicadas no caput deste artigo. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

As manifestações ocorridas no dia 8 de janeiro de 2023, em 
Brasília, constituem conduta deplorável, que merece nossa reprovação, pelo 
nítido caráter antidemocrático do movimento. Todavia, não se pode apenar 
indistintamente aqueles manifestantes, pois a maioria não agiu em comunhão 
de desígnios. Ocorre que os órgãos de persecução penal não têm conseguido 
individualizar as condutas praticadas por cada um dos manifestantes. 
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Diante dessa realidade, é inconcebível que sejam acusados e 
condenados indistintamente por crimes de golpe de Estado e abolição violenta 
do Estado Democrático de Direito. Acresce-se o fato de as sessões serem em 
grande parte, virtuais, sem que se tenha certeza de que sejam ouvidas as 
sustentações pelos ministros ou até mesmo por assessores, em detrimento do 
artigo 5o. inciso LV da Constituição da República. Como disse, a maioria não 
agiu em comunhão de desígnios e estava ali somente para protestar, sem a 
presença do dolo específico que esses crimes exigem. 

As condenações que o Supremo Tribunal Federal vem aplicando 
aos acusados é, data vênia, desproporcional e, por isso mesmo, injusta. 

Então, diante da incapacidade de os órgãos de persecução penal 
individualizarem e provarem as condutas específicas desses crimes, a única 
solução que se apresenta é a concessão de uma anistia, com fundamento no art. 
48, VIII, da Constituição Federal.  

Para que não haja dúvidas, não estamos propondo uma anistia 
ampla, mas apenas para esses crimes específicos, dada a impossibilidade de 
identificar objetivamente a intenção de cometê-los. Remanescem, todavia, as 
acusações e condenações pelos crimes de dado, deterioração do patrimônio 
tombado e associação criminosa, pois são condutas que podem ser 
individualizadas a partir das imagens de vídeos que mostraram toda aquela 
manifestação. 

Assim, como forma de promover justiça, peço aos ilustres 
Parlamentares que votem pela aprovação deste projeto de anistia. 

Sala das Sessões, 

Senador HAMILTON MOURÃO 
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